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NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO

Não obstante a profusão de títulos, disponíveis no mercado editorial, sobre 
metodologia da investigação científica visando a elaboração de teses e disser-
tações, os mesmos restringem-se ao universo das ciências sociais empíricas 
e das ciências exatas, bem distinto das especificidades da ciência jurídica. 
O presente manual, pensado e escrito em função destas especificidades – e 
dando precisamente conta das divergências metodológicas que separam a 
investigação em Direito da de outras áreas do conhecimento – constitui uma 
exceção ao referido cenário.

Num contexto em que a aprendizagem metodológica dos estudantes e 
investigadores juristas corresponde a um percurso (em regra, penoso) de 
experimentação pessoal, assente em processos de tentativa e erro – frequen-
temente, à custa de um pesado tributo em provas académicas –, este livro pre-
tendeu fornecer regras e orientações metodológicas testadas, consagradas no 
meio académico do Direito, e resultantes também da experiência e reflexão 
de quem escreve estas linhas. 

O interesse pela metodologia de investigação tem acompanhado o meu 
percurso académico (da licenciatura em Direito – e, mais tarde, em Sociolo-
gia e Planeamento –, até ao doutoramento em Direito), repartindo-se entre a 
pesquisa no quadro das ciências sociais empíricas e a desenvolvida no âmbito 
da ciência jurídica, mas beneficiando dessa dupla, contrastante e enriquece-
dora experiência.

No presente livro recorri, quer a obras teóricas sobre metodologia e outras 
temáticas pertinentes (mesmo quando focadas em áreas do saber estranhas 
ao Direito), quer – a título ilustrativo – à transcrição de arguições de provas 
académicas. Embora estes textos correspondam (na utilização que dos mes-
mos faço) ao que designo por material empírico, optei por integrar, todos 
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eles, na mesma lista de bibliografia final. Quanto ao estilo, procurei adotar 
uma escrita ligeira, ilustrada por exemplos práticos e histórias verídicas, com 
que espero cativar a atenção e o interesse do leitor.

A primeira edição deste livro foi bafejada por uma ampla recetividade. 
Com efeito, saída a mesma em 20 de abril de 2000 – em pleno período inicial 
de confinamento devido ao surto de COVID-19, e inerentemente, de encer-
ramento das livrarias – esgotou-se em cerca de mês e meio. Foi, assim, feita 
uma reimpressão em junho de 2000 e, esgotada também esta, logo outra em 
agosto do mesmo ano e outra ainda, de maior tiragem, em janeiro de 2021. 

O interesse suscitado por este livro – que, entretanto, veio a integrar a 
bibliografia recomendada em múltiplas disciplinas de metodologia de cur-
sos pós-graduados – constituiu, assim, um estímulo para o respetivo aperfei-
çoamento e desenvolvimento, os quais se traduziram nesta segunda edição, 
revista e ampliada. 

Desde a sua génese, aliás, este texto pretendeu constituir, um livro vivo, 
e não uma obra encerrada. Se os estudos dogmáticos, quando maturados, 
assumem o formato de textos fechados, que não beneficiam com novos acres-
centos, este escrito aspirou a ser um repositório dinâmico de novas leituras, 
de maiores reflexões e de experiências adicionais, pelo que está vocacionado 
para acolher revisões críticas, atualizações, desenvolvimentos e aperfeiçoa-
mentos.

A segunda edição mantém, no essencial, a estrutura do texto original. Está 
organizada numa perspetiva lógica e cronológica, iniciando-se com aspetos 
mais gerais e de enquadramento, e focando-se depois nas várias etapas do 
processo de pesquisa e redação do texto científico, sem esquecer vertentes 
como a da ética da pesquisa e a preparação das próprias provas académicas, 
e culminando com a eventual publicação do trabalho de investigação. Para 
maior facilidade de consulta, e para além das remissões internas, contém um 
índice ideográfico que reencaminha diretamente o leitor para as páginas onde 
são tratados os tópicos procurados.

Nesta nova edição, para além de pequenos ajustes formais de redação 
e do incremento de referências bibliográficas, remissões e citações, houve 
subtemas e tópicos que mereceram uma intervenção mais pronunciada e 
desenvolvida. Entre eles, destacam-se: (i) a distinção, com base em critérios 
metodológicos, entre as ciências jurídicas e os outros ramos do conhecimento, 
classificando o Direito como ciência social, formal, aplicada e normativa; (ii) 
a introdução de um exemplo prático de elaboração do plano do texto, a par-
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tir do recurso à construção de um diagrama de teia de aranha e, alternati-
vamente, ao sistema de chavetas; (iii) a construção do plano de atividades, 
com exemplos práticos de elaboração de um cronograma; (iv) considerações 
adicionais sobre a disciplina de trabalho; (v) a autonomização de um capítulo 
(o IX) sobre o conteúdo do texto jurídico, consagrando especial atenção às 
regras de argumentação, por um lado, e às metodologias específicas de dis-
ciplinas confinantes com o Direito e que potenciam a valorização do texto 
jurídico num quadro de interdisciplinaridade; (vi) a autonomização também, 
pela relevância desta etapa, de um capítulo (o X) sobre a revisão e formatação 
final do texto; e (vii) a adição de um subcapítulo final sobre a apresentação 
pública dos estudos publicados. 

Os meus agradecimentos dirigem-se, como sempre, à minha mulher e ao 
meu filho. A ambos dedico este livro. 

Lisboa, 13 de fevereiro de 2022

luís poças

NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO
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Ouve muito e fala pouco
Aprende com paciência
Quando souberes que não sabes
Chegaste à melhor ciência1

1 Quadra popular. Recolha oral de Maria Tavares, bisavó do autor.
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